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    Dedico esse trabalho à minha querida mãe, Denilza (in memoriam), linda e perfeita, que consegue reunir em um ser humano todas as qualidades do mundo, e que tanto lutou para dar à sua família o conforto de uma casa própria digna e um lar abençoado por Deus, apesar de todas as dificuldades. Como educadora, alfabetizou inúmeras pessoas. Dedicada ao extremo, dizia que a educação é a herança que queria deixar para os filhos, e aqui estou, minha rainha, continuando seu legado. Só Deus sabe o quanto sofro com sua falta, mas só ele sabe o quanto me inspiro e consigo fortaleza em seu exemplo de vida, para permanecer lutando pelos bons propósitos que a vida me confere, como a senhora sempre fez. Te amo mãe, além do infinito!
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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresento à comunidade jurídica a obra de Antônio Ricardo Paste Ferreira, um estudo inovador sobre a Regularização Fundiária de Interesse Social no contexto urbano. Originária de sua dissertação de mestrado no Programa de Mestrado da Universidade FUMEC, o livro reflete o rigor e a profundidade de sua pesquisa, aprovada com distinção cum laude e recomendada para publicação.




    O autor explora a complexidade da urbanização brasileira, destacando a relevância da regularização fundiária não apenas como uma medida legal, mas também como um instrumento de inclusão social e justiça urbana. Ao longo da obra, o leitor é guiado por uma análise detalhada de casos e legislações, ilustrando o impacto positivo da regularização no tecido social das comunidades urbanas.




    Adicionalmente, o autor não se limita a discutir as implicações legais da regularização fundiária, mas também aborda suas repercussões econômicas. Através de uma perspectiva multidisciplinar, ele demonstra como a regularização pode estimular o desenvolvimento local, gerando oportunidades de negócios e melhorando a qualidade de vida dos moradores.




    O autor aborda com clareza e precisão técnica a capacidade da regularização fundiária em catalisar o desenvolvimento econômico e social em áreas urbanas. O livro é uma contribuição valiosa para o Direito Urbanístico, propondo soluções práticas para os desafios habitacionais em cidades brasileiras.




    Como seu orientador, testemunhei o brilhantismo do autor, que demonstrou competência técnica e uma profunda compreensão dos aspectos sociais da moradia. Este livro é essencial para profissionais e pesquisadores do Direito Urbanístico.




    Parabenizo o autor, a editora e o Programa de Mestrado em Direito da Universidade FUMEC por este feito notável.




    Com otimismo e confiança, recomendo esta obra, certamente um marco no estudo do Direito Urbanístico brasileiro.




    Boa leitura!




    Belo Horizonte – MG, 8 de dezembro de 2023




    Paulo Márcio Reis Santos




    Professor na Graduação e no Mestrado em Direito da Universidade FUMEC




    Professor Visitante na AMBRA University (Estados Unidos da América)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O estudo que segue, no presente trabalho, utilizou o método dedutivo em suas análises, e se motivou, dentre outros aspectos, pela carência de moradia, e porque não dizer, de um lar adequado e documentado, que se observa na realidade de milhões de famílias, não só no Brasil, mas no mundo. De certa forma, a falta de uma habitação digna, provida de todos os meios e recursos necessários à sobrevivência humana, afugenta e assombra uma parcela significativa da população.




    Explorando o marco teórico concernente ao correto uso e ocupação do solo, buscou-se, não dirimir todas as dúvidas ou esgotar o estudo da matéria, mas, fazendo uso de pesquisa bibliográfica e documental, mostrar o quão significativa é a importância das Regularizações Fundiárias de Interesse Social, conhecidas pela sigla Reurb-S, na busca pela regularização de assentamentos informais, ocupados predominantemente por população de baixa renda.




    Mais do que isso: Objetivou-se explorar o tema problema concernente à perspectiva de aumento de circulação de capital e renda em decorrência da implantação das Reurb-S. Essa tendência é uma realidade, já que, uma vez regularizados os imóveis, antes à margem do fólio registral imobiliário, uma série de oportunidades se darão por possíveis.




    A negociação imobiliária será vista como já acontecia, mas agora de maneira formal e eivada de vícios que contaminavam as posses ou detenções imobiliárias. O imóvel, agora, será lastreado por matrícula própria, que materializa sua qualificação objetiva, com as características necessárias a descrever o mesmo. Além disso, a qualificação subjetiva do proprietário tabular estará expressa e descrita de maneira peculiar, à margem da matrícula.




    O imóvel poderá ser objeto de negociações, que se darão de maneira particular, mas formal, ou mediante concessão de linhas de crédito, a serem disponibilizadas pelo sistema bancário nacional. Ainda, a sucessão familiar poderá ser trabalhada e planejada, trazendo conforto e segurança às famílias e evitando transtornos comuns, que ocorrem em decorrência de eventual óbito, principalmente de pais e mães das milhões de famílias brasileiras.




    No primeiro capítulo, a busca por moradia e melhores condições habitacionais foi estudada. A importância de tal fator foi enfatizada, de forma a haver maior clareza a respeito do significado da moradia, que extrapola ao lar familiar, denotando até mesmo laços de liberdade, apoderamento, satisfação, segurança e, por que não dizer: de conquista capitalista. A habitação perfeita, ou pelo menos, que mais satisfaça ao seu possuidor, é objeto de demandas, desavenças, migração e, muitas das vezes, de tragédias. E é nesse contexto que se dá o estudo.




    Em seguida, foi realizado um amplo estudo acerca da legislação urbanística aplicável ao tema, de forma que, da análise do histórico legislativo, se tornasse possível tecer comparações, apontando méritos e deméritos dos dispositivos legais. De fato, longo foi o caminho do legislador pátrio, até que se chegasse à Lei nº 13.465/2017, que é o principal dispositivo regulatório do instituto da Reurb-S.




    Da referida análise foi demonstrado que, somente após a Constituição de 1988, que elevou o direito à moradia à categoria de direito social e, mais adiante, com a edição da Lei nº 10.257/2001, o direito urbanístico foi tratado de forma a dar ao correto uso e ocupação do solo a finalidade que a matéria merecia. Essa escalada legislativa foi fundamental para que se chegasse, lentamente, à regulação atinente à matéria tão cara à nação que se tem hoje, concernente à Regularização Fundiária de Interesse Social.




    Por fim, o aspecto econômico envolvendo a Reurb-S, seus efeitos, consequências e pormenores e a relação a ela com movimentação financeira foram estudados, sendo um instituto que terá, em sua implantação, atuação direta do poder público, bem como dos Cartórios. Referidas particularidades, foram analisadas com apreço, assim como sua relação com o capital.




    Questões econômicas envolvendo a Reurb-S foram postas à mesa, dando maiores subsídios e esclarecimentos, voltados para as características e as consequências atinentes à matéria. Uma ampla abordagem do fomento da economia local se tornou necessária, de forma a mensurarem-se os imóveis regularizados à circulação de capital e renda, com consequências visíveis, tanto relacionadas ao imóvel regularizado como ao núcleo urbano, e até mesmo ao município em que a regularização foi promovida.




    Usando dados fornecidos pela municipalidade de Dores do Rio Preto, pequena cidade do interior do Estado do Espírito Santo, tornou-se possível mensurar o quão grandes são as consequências da regularização de imóveis urbanos e o aumento da arrecadação de tributos pelos entes federativos. Alguns desses têm influência direta e imediata das regularizações, e outros têm impacto significativo indireto e mais lento.




    Um estudo prático da realidade da política fundiária no município de Guaçuí, situado no sul do Estado do Espírito Santo, foi primordial para que, nesse ponto, se tornasse possível mensurar as consequências econômicas da implantação das Regularizações Fundiárias de Interesse Social no núcleo urbano em que a mesma fora inserida, bem como no entorno e, em alguns casos, como o de Guaçuí, no município em que foram implantadas.




    Espera-se que, com o estudo que se seguirá neste trabalho acadêmico, muitas dúvidas sejam dirimidas, de forma que se objetivou dar ao leitor, leigo ou acadêmico, meios de reflexão e mensuração das consequências econômicas da implantação das Regularizações Fundiárias de Interesse Social. Prova-se, sem exaurir o tema, que elas têm influência significativa na circulação de capital e renda, motivo maior deste trabalho.


  




  

    2 O PROBLEMA FUNDIÁRIO NO BRASIL




    2.1 DA FUNÇÃO SOCIAL DA MORADIA À QUESTÃO DO DÉFICIT HABITACIONAL




    O direito à moradia, postulado do Estado Democrático de Direito, inserido no art. 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), é importante pressuposto à valoração do ser humano, enquanto vivendo em sociedade, bem como, em certo âmbito, necessário à consolidação do status quo capitalista de fruição de bens, operante na sociedade atual. Sabe-se que a regularização fundiária urbana de interesse social, conhecida pela sigla Reurb-S, é instrumento eficaz apto a materializar esse direito fundamental do cidadão, dando condições para que ele possa viver e ter acesso, com dignidade, a relevante direito.




    A informalidade imobiliária leva a transtornos e consequências desastrosas, que trarão danos diretos à população envolvida e, sobretudo, à sociedade como um todo. Essa informalidade traz consequências opressivas à sociedade, que clama por soluções eficazes. Quando são analisados dados oficiais, o alarde aumenta, dando destaque para o tamanho do problema.




    O déficit habitacional existente no Brasil é acompanhado pela situação irregular das moradias do país, que atinge números alarmantes que, quando são divulgados, mostram o tamanho da informalidade desses imóveis, de forma a transparecer quão grave é o problema fundiário nacional. Nesse contexto, tratando da irregularidade imobiliária, o desembargador pelo Estado de Minas Gerais, Marcelo Guimarães Rodrigues argumenta:




    Diversos dados, de fontes distintas, apresentados pelo Ministério das Cidades (Departamento de Assuntos Fundiários Urbanos da Secretaria Nacional de Acessibilidade e Programas Urbanos) revelam que entre 40% e 70% da população urbana nas grandes cidades dos países em desenvolvimento, estão vivendo em imóveis informais. Estima-se que o Brasil possui mais de 50% dos seus imóveis urbanos com alguma irregularidade fundiária. Isso significa que aproximadamente 100 milhões de pessoas moram em imóveis irregulares e estão privadas de algum tipo de equipamento urbano ou comunitário. Vale dizer, a questão é de alto impacto dos pontos de vista econômico, social, sanitário, meio ambiente, transportes e de segurança pública, envolvendo diretamente cerca de 48% de toda a população brasileira (RODRIGUES, 2021, p. 668).




    Com tamanha problemática, a nação clama por soluções ao alcance da população, muitas das vezes a serem implantadas pela atuação de órgãos públicos, responsáveis indiretos pela agremiação e disseminação de referidos núcleos urbanos informais, face, muitas das vezes, à falta de fiscalização e planejamento habitacional, resultando na ocupação e uso desordenados do solo.




    As cidades passaram a abrigar em moradias, principalmente em suas periferias, a população ocupada predominantemente por trabalhadores, que ora vinham de outras localidades e regiões do país, ora vinham do interior, em decorrência do êxodo rural. Esses se apossavam de imóveis sem qualquer infraestrutura ou, ao menos, com falta de infraestrutura total, residindo com suas famílias, muitas das vezes, em condições insalubres e até desumanas de se viver.




    Nesse sentido, e chamando atenção para o custo de tais ocupações para o Estado, Fernanda Cavalcante Rangel lembra que as casas na periferia eram construídas em loteamentos irregulares, em imóveis comprados com recursos próprios, cujas residências eram construídas pelo próprio trabalhador, com ajuda de vizinhos. O parcelamento irregular era feito pelo loteador, que vendia o lote ao trabalhador, em locais, na maioria das vezes, sem qualquer infraestrutura urbana. O que no princípio consistia em um investimento, na medida em que a cidade crescia, tornava-se um problema para o Estado, a quem cabia o ônus decorrente da necessidade de infraestrutura urbana (RANGEL, 2015, p. 33).




    As famílias beneficiadas pela Reurb-S passam a desfrutar de uma série de fatores que lhes trazem muitas consequências positivas. Uma vez inscritos no fólio registral imobiliário, os imóveis se tornam aptos a figurar como garantia em linhas de crédito imobiliário, para construção ou mesmo para venda a terceiros, além de financiamento destinado a melhorias nos imóveis já existentes.




    Os imóveis podem ainda ser doados de ascendentes para descendentes ou vice-versa, ou até para terceiros, sem vínculo familiar. Há vários pontos positivos na regularização que, de certa monta e olhando pelo lado filosófico, tem traços de liberdade, principalmente em se tratando da Regularização Fundiária de Interesse Social. Edésio Fernandes, chama atenção para a instabilidade decorrente da não regularização imobiliária:




    A falta de escrituras totalmente reconhecidas significa que, constantemente, os moradores de assentamentos informais são privados de os seus direitos básicos de cidadania. Em muitos casos, os moradores não têm um endereço oficial e isso faz com que seja virtualmente impossível a obtenção de crédito em lojas e bancos, o recebimento do correio, a comprovação de que são moradores da cidade, ou a exigência de mandado judicial para que a polícia entre na sua residência (FERNANDES, 2011, p. 6-7).




    De fato, a falta de um endereço oficial leva a consequências desagradáveis e até desastrosas. Se o indivíduo não possui um local de residência para o sistema público, e até privado, vê-se cerceado de direitos cotidianos normais a um cidadão que possui um domicílio fixo. O direito social à moradia, previsto no art. 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), é tolhido e, de várias formas, tem sua falta demonstrada.




    No que se refere à melhoria da qualidade de vida da população envolvida, Marcelo Rodrigues ressalta o fato de que o procedimento (jurídico) transforma terra urbana em terra urbanizada, dotada de equipamentos mínimos a permitir sua integração à cidade. Nessa seara, o instituto tem grande importância, no sentido de promoção da qualidade de vida econômica, ambiental, sanitária e, acima de tudo, social da população envolvida, direta ou indiretamente, na informalidade imobiliária (RODRIGUES, 2021, p. 667-668).




    A Regularização Fundiária de Interesse Social dará, sem dúvida, oportunidades a todos os envolvidos no projeto, desde os beneficiados diretamente até o comércio local, poder público etc. Ainda, além de um pressuposto do Estado Democrático de Direito, o direito à moradia e, consequentemente, a um lar, traz aos envolvidos uma série de benefícios que, uma vez unidos, garantem aos mesmos melhores condições de vida. Por esse raciocínio:




    Neste sentido reorganizar a cidade a partir de um efetivo processo de urbanização é garantir a preservação dos direitos socais e possibilitar a participação efetiva da população em sua construção. Dentre práticas reformadoras estão as políticas públicas urbanas e de habitação, são elas que permitem o alcance do direito à moradia. Este, enquanto direito social, é definido pelo Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU através do Comentário Geral nº 4 mostrando que são necessários sete componentes para garantir com eficácia o direito à moradia. Estes, por sua vez, são: segurança jurídica da posse, habitabilidade, disponibilidade de serviços e infraestrutura, custo acessível da moradia, acessibilidade, localização e adequação cultural.




    Mediante a tal definição é possível perceber a relação com a questão da estabilidade da posse que por sua vez é intrínseca ao processo de regularização fundiária. Em termos gerais, a regularização fundiária é um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que tem como principal objetivo tornar legal os assentamentos irregulares (CARVALHO; SOUSA JUNIOR; LIMA e SILVA, 2016, p. 9).




    Uma vez regularizados os imóveis, sem dúvida alguma, benefícios coletivos poderão ser pleiteados e implantados pelo poder público, abrindo campo a melhorias no sistema viário, de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, bem como na implantação de equipamentos destinados ao lazer. De fato, a inscrição cartorária é importante condição necessária à busca por recursos de mais variadas espécies.




    Com cerca de 50% da população mundial habitando em áreas urbanas (OLIVEIRA, 2017, p. 33), problemas habitacionais se disseminam rapidamente, reivindicando da sociedade como um todo, e principalmente de órgãos governamentais, soluções plausíveis que deem realce e tragam mecanismos aptos que cheguem à população envolvida, não só olhando sob o aspecto material, mas também sob a ótica formal.




    Analisando a questão do estado em que as ocupações se encontrem, é possível ver que as regularizações fundiárias poderão sofrer influência de diversos fatores inerentes aos núcleos urbanos informais em que se pretende implantá-las. Nesse sentido, e estudando a Lei nº 13.465/17, Michely Freire Fonseca Cunha promove a seguinte lição:




    A referida lei no inciso II do art. 11, inciso denomina de “informal” todo núcleo que esteja com algum defeito de irregularidade ao autorizar a REURB naqueles classificados como “clandestinos, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização”.




    O conceito considera irrelevante as classificações doutrinárias tradicionais de imóvel clandestino ou irregular.




    Assim, independente do tipo de irregularidade do parcelamento do solo, pode ser aplicada a lei de regularização fundiária quando há:




    a) inexistência de aprovação Municipal;




    b) existência de aprovação Municipal, mas inexistência de registro imobiliário;




    c) existência de aprovação Municipal, existência de registro imobiliário, mas execução de projeto diverso do que foi aprovado ou registrado.




    Nos três tipos de irregularidade acima citados o município poderá flexibilizar parâmetros para viabilizar o parcelamento do solo e a adequação da infraestrutura essencial das unidades faticamente existentes no núcleo.




    A lei também considerou a diversidade da irregularidade fundiária brasileira ao admitir REURB quando há:




    a) existência de aprovação Municipal, existência de registro imobiliário quanto ao parcelamento do solo, mas inexistência de titulação e da averbação da construção;




    b) existência de aprovação Municipal, existência de registro imobiliário quanto ao parcelamento do solo, mas não há coincidência entre os titulares das matrículas e os ocupantes atuais das unidades, desde que haja obstáculo insuperável à titulação derivada.




    Em ambos os casos poderemos flexibilizar parâmetros para permitir a averbação das edificações e utilizar a legitimação fundiária ou de posse para titular os ocupantes atuais das unidades existentes no núcleo.




    O legislador claramente afasta qualquer tipo de polêmica sobre o conceito do que é ou não irregular ou clandestino ao nomear no núcleo de “informal”, admitindo a flexibilização daquilo que é necessário à regularização da unidade, ante à sua irreversibilidade ou, ainda, quando a unidade do núcleo cumpriu a legislação vigente à época de sua implantação, mas falte concluir a fase de titulação final do ocupante atual ou a averbação das edificações.
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